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Oconceito de governança coorporativa,
caro às companhias de capital aberto,

está chegando ao setor pecuário. Empresas
rurais familiares que crescerammuito e pre-
cisam organizar processos sucessórios,
além de preparar-se para enfrentar os novos
desafios da economia globalizada, começam
a adotar esse conceito e suas ferramentas
para garantir a continuidade de seus negó-
cios. É o caso do Grupo Otávio Lage, com
sede emGoianésia, GO, que produz álcool,
açúcar, sementes certificadas, látex, ra-
ções, suplementos minerais, soja, touri-
nhos PO de várias raças e 38.000-40.000
bois confinados/ano. Sob a administração de
membros da segunda e terceira gerações da
família, em 2007 a empresa contratou a con-
sultoria paulistaMesaCorporateGovernance
para orientá-la na adoção de princípios de
governança corporativa e familiar.

O termo governança refere-se a um con-

junto de regras e processos que norteiam o
relacionamento dos proprietários da empresa
(acionistas, cotistas, cooperados) com seu
corpo administrativo (diretoria, conselhos),
alinhando-os em torno dos mesmos inte-
resses e estratégias.Agovernança organiza
essas relações, estabelece parâmetros de con-
duta e monitoramento, cria canais de co-
municação entre as partes, estabelece níveis
de controle. Quando a empresa passa a ter

vários donos (hoje, no caso do Grupo Otá-
vio Lage, quatro filhos e 16 netos), é fun-
damental trabalhar com regras claras e
acordadas, para preservar tanto a integridade
do negócio quanto as relações familiares.

PRIMEIROS PASSOS – “Meu avô, Otávio
Lage de Siqueira, era uma pessoamuito ca-
rismática, visionária e empreendedora.
Quando estava vivo, traçava praticamente
sozinho as diretrizes da empresa e dava a pa-
lavra final. Mas, depois de seu falecimen-
to, em julho de 2006, com a terceira gera-
ção da família já começando a participar da
gestão dos negócios, achamos que seria me-
lhor adotar ferramentas de governança cor-
porativa para nortear nossas ações”, expli-
ca Rodrigo Penna de Siqueira, um dos ne-
tos deOtávio Lage e hoje diretor de uma das
principais empresas do grupo, a Vera Cruz
Agropecuária.

Com a assessoria daMesa, foi elabora-
do um “acordo de acionistas”, que especi-
fica, dentre outras coisas, como deve fun-
cionar a sociedade, a sucessão, a distribui-
ção de resultados e uma eventual saída de
sócios. O acordo dispõe que os possíveis su-
cessores devem ter boa formação profis-
sional, trabalhar no mínimo dois anos fora
da empresa para acumular experiência e ob-
ter pelo menos um voto de conselheiro in-
dependente para participar da gestão dos ne-
gócios. Foram estabelecidas ainda cláusu-
las de preferência de compra e de não-con-
corrência. “Está tudo no papel, assinado e
protocolado. Trata-se de umdocumento bem

Mais que herdeiros,

sucessores.
Empreendimentos pecuários passam

a adotar a governança corporativa como ferramenta
para assegurar a continuidade do negócio.
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mais abrangente e detalhado do que o que
tínhamos anteriormente”, salienta Siqueira.

Outra prática de governança adotada
pelo Grupo foi a criação de um conselho de
administração, que, em breve, incluirá
membros independentes. Esse conselho
tem por funçãomonitorar o desempenho da
empresa e de seus executivos, traçar planos
estratégicos e auxiliar a diretoria na toma-
da de decisões de grande impacto.AMesa

está coordenando ainda a formação de um
conselho de família, cuja função é garantir
a coesão entre seus membros, preservar os
valores familiares (história, cultura, ética),
evitar a criação de “agendas ocultas” (pro-
blemas escondidos debaixo do tapete) eme-
diar eventuais conflitos.

SUCESSÃO – “Essas práticas de governan-
ça permitem distinguir a família do negó-
cio e profissionalizar a empresa. À primei-
ra vista, podem parecer muito distantes da
realidade do setor pecuário, mas não são”,
afirma o consultor Luis Marcatti, da Mesa
Corporate. Segundo ele, os pilares concei-
tuais da governança corporativa – transpa-
rência, equidade (tratamento igualitário a to-
dos os sócios), prestação de contas e gestão
responsável – são aplicáveis a qualquer em-
presa rural, especialmente àquelas trans-
formadas em SAs (sociedades anônimas).
“Como os herdeiros tornam-se sócios, as re-
gras devem ser claras, os objetivos comuns
e a comunicação contínua.Mais do que a ob-
rigação de informar, o gestor deve ter o de-
sejo de informar”, salienta Marcatti.

O ideal, segundo ele, é organizar o pro-
cesso sucessório em vida, como fezMoisés
de Freitas, pai da criadora Carla de Freitas,
diretora da Agropecuária Bela Vista, em
Chupinguaia, Rondônia. “Quando ficou
gravemente doente, meu pai contratou bons
advogados e equacionou toda a questão pa-
trimonial, criando duas sociedades anônimas.
Aprimeira reunia os cinco filhos de seu pri-
meiro casamento e um do terceiro.Aoutra

era formada por mim eminhas duas irmãs,
do segundo casamento. Para preservar nos-
so patrimônio, ele criou três cláusulas: a de
inalienabilidade por 10 anos, a de impe-
nhorabilidade vitalícia e a de incomunica-
bilidade (o bem herdado não entra na par-
tilha em caso de divórcio, mesmo que o ca-
samento tenha sido em comunhão de bens)”,
conta Carla.

As decisões do patriarca garantiram o fu-
turo financeiro da família, mas não houve
tempo para tratar da questão sucessória, que
acabou sendo resolvida na prática, apósmui-
tos tropeços. “Meu pai entregou a direção
da empresa ameu ex-marido. Depois da se-
paração, assumi essa função, com apoio dos
sócios, mas encontrei muita resistência por
parte dos funcionários, pelo simples fato de
ser mulher. Foi difícil, mas consegui im-
plantar uma gestão integrada nas fazendas
e elevar bastante seus índices de produtivi-
dade. Em função do que eu vivi, já me preo-
cupo com a passagem da segunda para a ter-
ceira geração, que será cuidadosamente
planejada”, diz Carla.

HERDEIRO X SUCESSOR – Para o consul-
tor Francisco Vila – que coordenou o
workshop “Gestão Societária e Sucessão Fa-
miliar na Propriedade Rural”, noAgrocen-
tro, em São Paulo, em 17 de fevereiro, onde
a experiência do Grupo Lage e Carla foram
apresentadas -, uma coisa é a herança; a ou-
tra, o negócio. O herdeiro tem, por direito,
acesso ao patrimônio, mas não necessaria-
mente vocação, capacidade técnica e com-
petência gerencial, atributos desejaveis no
sucessor. Uma dasmaiores dificuldades das
empresas familiares é justamente identifi-
car esse sucessor entre os herdeiros e pas-
sar o bastão administrativo com tranquili-
dade de uma geração para outra. “Muitas ve-
zes, os herdeiros tendem a ameaçar a sus-
tentabilidade do negócio, devido à divisão
patrimonial ou a desentendimentos socie-
tários. Por isso, é importante que o patriar-
ca prepare a sucessão em vida, pois ele atua
como ummediador natural de possíveis dis-
putas”, diz Vila.

Na opinião do consultor, o representante
da segunda geração da empresa familiar, que
ele classifica de sucessor-consolidador, en-
cara tarefas tão oumais desafiadoras do que
as enfrentadas pelo fundador-pioneiro, que,
nas regiões de fronteira doCentro-Oeste, der-
rubou a mata, sobreviveu à malária e abriu
estradas a golpes de foice. “Criar gado da-
qui para frente serámais complicado, devido
às mudanças estruturais ocorridas na pe-
cuária nos últimos anos.Além disso, na se-
gunda geração frequentemente é preciso ad-
ministrar choques entre o sucessor, os ou-
tros herdeiros e o próprio patriarca, que pode
ter uma visão totalmente diferente da do con-
solidador. Por isso, é bom que o processo su-
cessório seja acompanhado por profissionais
especializados”, recomenda Vila.

Luis, da Mesa
Corporate.

Vila, consultor para
governança.

Sucessão familiar sem traumas

O desafio é identificar o herdeiro
com vocação para o negócio


